NECESSIDADE DE HARMONIZAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM EMPRESAS DO TERCEIRO SETOR

INTRODUÇÃO


Dado o crescimento do chamado terceiro setor em níveis mundial e nacional, e considerando as poucas incursões teóricas e práticas deste tema na esfera contábil, objetivamos com este estudo identificar a importância do terceiro setor, seu relacionamento com a contabilidade e discutir a necessidade de harmonização das normas contábeis sobre demonstrações contábeis deste tipo de entidade.
Identificando o Terceiro Setor


A questão social brasileira nos últimos anos tem sido tema de amplos debates e discussões dentro da sociedade, principalmente no que se refere ao seu desenvolvimento e à urgência de ações que sanem os problemas que a envolvem.


É evidente, atualmente, que as ações no campo social, desenvolvidas pelos poderes públicos, há algum tempo já não são suficientes para atender a demanda que tal área necessita e, por muitas vezes, tal insuficiência advém da falta de iniciativas eficazes e do descaso para com a área por parte do Estado.

O setor privado pouco tem contribuido na busca pela solução dos problemas sociais. Devido à própria característica que possui o setor empresarial, a de lucrar com suas atividades, o desenvolvimento de ações voltadas para o campo social são poucas e tímidas. Ainda que atualmente algumas empresas estejam investindo de maneira mais arrojada em iniciativas conhecidas como filantropia empresarial e desenvolvendo ações que mostrem uma responsabilidade social, tais iniciativas mostram-se ainda insuficientes.

 Diante do quadro em que se encontra a esfera social brasileira, onde de um lado tem-se um setor público que se preocupa em enxugar a "máquina administrativa" e de outro lado um setor privado que mesmo agindo com uma suposta preocupação social busca maximizar seu lucro, surge o terceiro setor.

Definir claramente o terceiro setor é tarefa que requer maiores estudos e pesquisas tendo em vista a escassez de bibliografia na área. Uma dentre algumas das definições pesquisadas que melhor caracteriza o terceiro setor é a dada por Costa Júnior (1997: 1):

Chamamos de primeiro setor o setor estatal, de segundo setor o setor privado. Aquelas organizações privadas que são públicas por suas finalidades, que não conseguimos encaixar em quaisquer dessas duas categorias mencionadas, chamamos de terceiro setor. São organizações não-governamentais , institutos, fundações, entidades de classe, associações profissionais, movimentos sociais os mais variados, enfim uma imensa gama de entidades atuando nas mais diversas áreas sociais.

As características principais deste setor são as de que, as organizações que o compõem são não-governamentais, não visam lucro nem distribuem os eventuais excedentes financeiros provenientes de suas atividades e que produzam serviços que visem atender uma coletividade - atividades associativas, recreativas, assistenciais, educacionais, etc. Desta forma o terceiro setor caracteriza-se por ser composto por organizações privadas de iniciativa da sociedade civil e pública em suas atividades-fim.

A expressão terceiro setor é relativamente nova e, conforme afirma Fernandes, "foi traduzido do inglês (Third Sector)...". Nos Estados Unidos esse setor, também denominado nonprofit sector (setor não lucrativo) vem se desenvolvendo desde antes do ano de 1970, segundo afirma Falconer. Em outros países o desenvolvimento deste setor também é recente.

Mesmo nos Estados Unidos onde os estudos e trabalhos sobre este setor  datam da década de 70, o interesse e desenvolvimento mais aparente deram-se a partir da década de 90 com o surgimento de diversos programas universitários sobre nonprofit management. Tais interesses no estudo sobre o terceiro setor partiram de centros de excelência em termos de pesquisas e estudos como as universidades Johns Hopkins e Harvard Business School. 

Para evidenciar a dimensão que o terceiro setor alcança, faz-se oportuno citar uma pesquisa realizada em 1994 por Salamon e Anheier e descrita por Costa Júnior (1997). Tal pesquisa inicialmente seria realizada em 12 países - 7 desenvolvidos e 5 em desenvolvimento - entretanto, sua realização efetiva deu-se apenas nos sete países desenvolvidos objetos da pesquisa (Estados Unidos, Alemanha, França, Hungria, Itália, Reino Unido e Japão). Da pesquisa descrita por Costa Júnior (1997), serão transcritos somente os dados relativos às dimensões financeiras e à composição do terceiro setor nestes países, o que certamente evidenciará a expressiva importância e relevância deste setor na economia e no ambiente social dos países pesquisados.

Tabela 1

Despesas do Setor Não Lucrativo

País
US$ (Bi)
% PIB

Hungria
3,9
1,20

Itália
21,6
2,00

Japão
94,9
3,20

França
39,9
3,30

Alemanha
53,7
3,60

Reino Unido
46,6
4,80

EUA
340,9
6,30

Fonte: Salamon e Anheier (1994)  citado por Costa Júnior (1997: 5)

Tabela 2

Composição do Setor Não Lucrativo - %

País
Outros
Negócios
Serv. Social
Saúde
Educação
Cultura/Artes

Japão
6
11
14
28
40
1

Reino Unido
13
7
12
4
43
21

EUA
6
5
10
53
23
3

Alemanha
18
5
23
35
12
7

França
11
3
29
14
25
18

Itália
4
23
25
17
22
9

Hungria
3
10
25
1
4
57

Média
8
9
20
22
24
17

Fonte: Salamon e Anheiier (1994)  citado por Costa Júnior (1997: 6)

Uma outra pesquisa novamente realizada por Salamon e Anheier, em 1996, e descrita por Costa Santos, fez uma análise da situação brasileira com relação ao terceiro setor. Nesta nova pesquisa constatou-se que em 1990, segundo registros do Imposto de Renda, havia aproximadamente 200.000 (duzentas mil) organizações do terceiro setor no Brasil onde cerca de 10% estavam constituídas como fundações e 90% como associações.

A partir da análise das informações descritas nas duas pesquisas realizadas por Salamon e Anheier percebe-se a importância que este novo setor vem adquirindo no contexto econômico e social mundial. No Brasil, apesar da pesquisa datar do inicio da década de noventa, acredita-se que o setor experimentou um crescimento considerável, pois, já se tem organizações estruturadas especificamente para o estudo do terceiro setor, programas universitários de graduação em administração de organizações sem fins lucrativos, programas de pós-graduação  e diversos focos de estudos de organizações sem fins lucrativos.

O Terceiro Setor no Brasil

O termo terceiro setor, no Brasil, é relativamente novo e ainda pouco utilizado, mas o terceiro setor em si já existe há bem mais tempo. Entretanto, tal termo é aquele que está sendo amplamente difundido e aceito para designar as iniciativas provenientes da sociedade civil, no intuito de contribuir para o saneamento dos problemas que afligem uma parcela considerável da própria sociedade. Tal aceitação é decorrente do fato de a expressão terceiro setor ser a que dá um sentido mais amplo e global para os elementos que compõem o setor propriamente dito.

No Brasil o terceiro setor é composto por diversas organizações. Na busca de caracterizar e identificar tais organizações encontra-se um universo vasto de denominações: organizações não-governamentais, organizações sem fins lucrativos, organizações da sociedade civil, organizações filantrópicas, organizações sociais, organizações solidárias, organizações independentes, organizações caridosas, organizações de base, organizações associativas, dentre outras.

Tais denominações muitas vezes são utilizadas no sentido de tentar caracterizar  o terceiro setor como um todo. Porém, o termo terceiro setor deve ser entendido não somente como um conjunto de entidades assistenciais que prestam seus serviços a uma coletividade menos favorecida. O terceiro setor engloba um conjunto maior de organizações que segundo Olak (apud Beuren, 2000: 46) "são sociedades e fundações de caráter beneficente, filantrópico, caritativo, religioso, cultural, instrutivo, científico, artístico, literário, recreativo, esportivo, sindicatos, cooperativas, dentre outras..." Desta forma pode-se ter uma idéia da enorme gama de organizações que compõem o denominado terceiro setor e as suas respectivas áreas de atuações.

Mesmo não havendo pesquisas mais aprofundadas no Brasil acerca do terceiro setor, percebe-se que sua importância e crescimento estão aumentando. O próprio Estado, a sociedade, a mídia, as empresas privadas estão passando a olhar as ações desenvolvidas pelas organizações componentes deste setor com maior seriedade.

Os investimentos e financiamentos das ações e atividades das organizações do terceiro setor estão aumentando. Parcerias e subsídios governamentais, contribuições, doações e fomentos de entidades e órgãos privados, de pessoas físicas, de organismos internacionais são as formas de receitas mais comuns às organizações do setor terciário na busca de concretizarem seus objetivos.

Por parte das organizações, elas estão buscando uma profissionalização em sua forma administrativa. Há a busca, no mercado de trabalho, de profissionais de diversas áreas do conhecimento para atuarem na administração de tais organizações. Já existem universidades com cursos de graduação e de pós-graduação em administração de entidades sem fins lucrativos para formar os profissionais que atuarão em tais entidades.

As pesquisas e os estudos sobre a área estão se expandindo e, hoje, encontra-se focos de pesquisas sobre terceiro setor em diversas universidades.  Há entidades, componentes do próprio terceiro setor, que têm seu foco de ação voltado exclusivamente na pesquisa, no desenvolvimento e no auxílio, em termos financeiros e administrativos, às organizações sem fins lucrativos.

Desta forma constata-se, a partir dos fatos mencionados, que o terceiro setor no Brasil é um campo merecedor de maiores atenções por parte da sociedade como um todo. Deve-se tal afirmação em decorrência do papel que desenvolve e das perspectivas de crescimento de suas ações.

Terceiro Setor: Considerações Relacionadas aos Aspectos Contábeis

A legislação que rege o terceiro setor no Brasil é ampla no que se refere aos aspectos legais de constituição e funcionamento e também com relação a alguns segmentos específicos em que atuam algumas organizações.

Os aspectos legais de constituição e funcionamento das organizações que fazem parte do terceiro setor diferem em determinados pontos daquelas referentes às demais empresas do setor privado (comerciais, industriais, prestadoras de serviços, financeiras, etc.). Entretanto, pela diversidade de organizações que formam este setor e pelas características e objetivos (missões) a que se destinam, muitas se enquadram, total ou parcialmente, em algumas determinações legais que regem as empresas privadas.

O objetivo, por agora, não se prenderá à discussão pormenorizada dos aspectos legais sobre o terceiro setor, mesmo porque já há publicação excelente sob o título Coletânea de Legislação do Terceiro Setor, de responsabilidade da Fundação Grupo Esquel Brasil e Conselho da Comunidade Solidária, que traz toda a legislação que versa sobre o setor em pauta, trazendo disposições legais desde a criação, certificados e registros, relações de trabalho, obrigações previdenciárias e tributárias até itens legais sobre captação de recursos, contratos em geral e extinção das entidades civis.

A intenção, a partir deste ponto, será a de discutir os aspectos que envolvem as questões contábeis pertinentes às organizações do terceiro setor.

Citando novamente a pesquisa de Salamon e Anheier realizada em 1996 sobre as organizações do terceiro setor no brasil e descrita por Costa Santos, os autores evidenciam que além das cerca de 200.000 (duzentas mil) organizações existentes em 1990 de acordo com dados do imposto de renda, haviam ainda outras fontes pesquisadas que apontavam a existência de diversas outras organizações sem finalidades lucrativas. Organizações essas que englobavam estabelecimentos de saúde, bibliotecas, museus, universidades e escolas de primeiro e segundo graus.

Ainda conforme a referida pesquisa de Salamon e Anheier, as principais áreas de atuação das organizações eram:

· 29% trabalhando principalmente nas áreas de saúde e serviços sociais;

· 23% representando grupos recreativos e esportivos;

· 19% atuando com serviços culturais e educacionais;

· 9% atuando como associações profissionais e de empresários;

· 20% representando múltiplas atividades;

Diante de tal contexto histórico onde ainda foi estimado um crescimento de 9.000 (nove mil) organizações por ano e, da situação já descrita em tópico anterior, em termos de profissionalização e preocupação com a gestão administrativa das organizações do terceiro setor e de suas atuações e responsabilidades assumidas no contexto social brasileiro, faz-se mister uma maior regulamentação contábil do setor.

No tocante às pesquisas e estudos sobre o setor terciário no Brasil nota-se, com evidência, que está havendo uma mobilização neste sentido. Contudo, tais pesquisas são direcionadas basicamente para os aspectos administrativos e de gestão das organizações. Pouco se tem pesquisado sobre os aspectos contábeis, gerencias e de geração de informações para tais organizações. 

No que se refere à regulamentação contábil do terceiro setor, o Conselho Federal de Contabilidade, entidade credenciada para isto, editou três regulamentações, desmembradas da Norma Brasileira de Contabilidade nº 10 - NBC T 10 - Dos Aspectos Contábeis Específicos em Entidades Diversas, a saber:

· NBC T 10.4 - Fundações;

· NBC T 10.8 - Entidades Sindicais e Associações de Classe;

· NBC T 10.19 - Entidades sem Finalidade de Lucros;

Note-se que não há uma classificação por parte do CFC de tais organizações como sendo todas do denominado terceiro setor, apesar de tais organizações objeto das normalizações fazerem parte do terceiro setor, conforme definição dada em tópico anterior. Tal fato deve-se, talvez, pela própria dificuldade em se identificar um terceiro setor no Brasil, mesmo que a característica principal das organizações que o compõem ser a de não ter finalidade lucrativa.

Além das acima descritas e já editadas, há ainda a previsão de outra norma legal que trata diretamente sobre aspectos contábeis em organizações do terceiro setor, ou seja:

· NBC T 10.16 - Entidades que recebem Subsídios, Subvenções e Doações.

Em termos de estrutura, as três normas editadas são idênticas, ou seja, com relação aos itens de avaliação dos componentes patrimoniais, de registros contábeis, de demonstrações contábeis, de divulgação das demonstrações contábeis e das notas explicativas às demonstrações contábeis, todas obedecem a uma mesma prescrição legal. Diferem entre si basicamente no que se refere à caracterização das atividades e às situações especiais inerentes a cada atividade.

A título de exemplificar e demonstrar o que foi afirmado, com relação aos itens convergentes, transcreveremos alguns dos itens de cada norma:

· NBC T 10.4 - Fundações 

10.4.3 - Do Registro Contábil

10.4..3.1 - As receitas e despesas devem ser registradas em obediência aos Princípios da Oportunidade e da Competência.

10.4.4 - Das Demonstrações Contábeis

10.4.4.1 - As demonstrações contábeis que devem ser elaboradas pelas Fundações são as seguintes, determinadas pela NBC T 3 - Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomenclatura das Demonstrações Contábeis...

· NBC T 10.18- Entidades Sindicais e Associações de Classe

10.18.3-Do Registro Contábil

10.18.3.1 - As receitas de contribuições baseadas em estatuto, ou em documento equivalente, aquelas derivadas de legislação específica e as demais, bem como as despesas, devem ser registradas em obediência aos Princípios Fundamentais de Contabilidade da Oportunidade e da Competência, proporcionalmente ao tempo decorrido, observando-se a periodicidade mensal

10.18.4 - Das Demonstrações Contábeis

10.18.4.1 - As demonstrações contábeis que devem ser elaboradas pelas entidades sindicais e associações de classe são as seguintes, determinadas pela NBC T 3 - Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomenclatura das demonstrações contábeis...

· NBC T 10.19 - Entidades sem Finalidade de Lucros

10.19.2 - Do Registro Contábil

10.19.2.1 - As receitas e as despesas devem ser reconhecidas, mensalmente, respeitando os Princípios Fundamentais de Contabilidade, em especial os Princípios da Oportunidade e da Competência.

10.19.3 - Das Demonstrações Contábeis

10.19.3.1 - As demonstrações contábeis que devem ser elaboradas pelas entidades sindicais e associações de classe são as seguintes, determinadas pela NBC T 3 - Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomenclatura das demonstrações contábeis...

Nota-se, portanto, que com relação aos itens convergentes entre as normas não há dúvidas a serem sanadas, mesmo porque se relacionam a determinações legais já emanadas anteriormente e de amplo conhecimento e aplicação prática. 

Cabe pensar e discutir sobre os aspectos contábeis intrínsecos a cada atividade das organizações do terceiro setor e em especial com aqueles relacionados à NBC T 10.19 - Entidades sem Finalidade de Lucros, uma vez que tal norma traz um tema pouco discutido e de literatura restrita: a contabilidade por fundos.

Harmonização dos Aspectos Contábeis no Terceiro Setor

Em que pese que as normalizações contábeis descritas anteriormente definam que as demonstrações contábeis para empresas do terceiro setor devam seguir a padronização das demonstrações de entidades com fins lucrativos, exceto quanto a alguns aspectos de capital social e lucro ou prejuízo, existem vários exemplos de publicações fora de tal estrutura.

A título de exemplo, selecionamos algumas publicações de entidades do terceiro setor para se ter uma noção da diferença entre elas e, como no caso que veremos, a diferença da mesma entidade de um ano para outro.

Caso 1 – Fundação Abrinq (Fonte Guia de Filantropia)

Fundação Abrinq


Demonstrativo Financeiro 1998 

Ativo

Caixa
5.643.141

Títulos


Total
5.788.742

Passivo


Exigível
2.769.490

Patrimônio
3.019.252

Total
5.788.742

Resultados


Receita
8.045.911

Despesas
7.875.896

Superávit
170.015

Caso 2 – Fundação SOBECCan  (Fonte: Fundação SOBECCan)

Demonstrativo Semestral 


Mapa condensado de fontes e usos dos recursos do ano de 1997 

I - Receitas 
Convênios................................................................. R$ 1.530.57 
Doações O A em $................................................... R$ 92.202,95 
Doações da comunidade........................................... R$ 90.025,26 
Empréstimo .............................................................. R$ 5.600,00 
Eventos..................................................................... R$ 104.782,49 
Outras fontes............................................................. R$ 67.958,30 
*Doações da O A em medicamentos ........................ R$ 67.958,30 
Total Receitas............................................................ R$ 363.463,41 

II - Uso dos recursos e disponibilidade 
a) Despesas 
        Administrativas: ...................................................R$ 5.456,09 
        De pessoal: 
                Salários........................................................R$ 77.721,93 
                Encargos......................................................R$ 29.785,76 
                Benefícios.....................................................R$ 2.081,40 
        Medicamentos e material médico...........................R$ 67.041,73 
        *Medicamentos doados pela O A.........................R$ 67.958,30 
        De manutenção: 
                Do hospital....................................................R$ 10.814,28 
                Do escritório..................................................R$ 22.027,39 
                De veículos ...................................................R$ 2.627 
        Despesas com educação e pesquisas......................R$ 4.933,50 
        Despesas com eventos ..........................................R$ 27.081,00 
        Despesas bancárias................................................R$ 4.039,23 
        Despesas com casas de apoio............................... R$ 3.332,54 
        Despesas diversas..................................................R$ 273,51 
    Subtotal A..................................................................R$ 325.174,61 

b) Investimentos 
       Melhoramentos/contruções......................................R$ 10.868,72 
        Móveis e utensílios...................................................R$ 9.797,05 
        Outros investimentos................................................R$ 0,00 
    Subtotal B...................................................................R$ 20.665,77 

c) Pagamentos de empréstimos.....................................R$ 5.100,00 
    Subtotal C...................................................................R$ 5.100,00 

d) Disponibilidades........................................................R$ 12.523,03 
    Subtotal D...................................................................R$ 12.523,03 

Total do uso e disponibilidade de recursos (A+B+C+D)...R$ 363.463,41 

 *Doações da O A (Oncologia Associada S/C LTDA) em medicamentos
Mapa condensado de fontes e usos dos recursos do ano de 1998 

Receitas
Totais

Rec. de Doações
R$ 148.310,42

Rec. de Eventos
R$ 75.055,18

Rec. Financeiras
R$ 1,00

Rec. Operacionais
R$ 240.813,89

Rec. Outras
R$ 6.198,75

Total
R$ 470.379,24

  
Despesas
Totais

Aplicações
R$ 32.709,51

Desp. Administrativo
R$ 80.135,05

Desp. Financeiras
R$ 12.026,66

Desp. Manut. Conserv. 
R$ 4.380,59

Desp. Operacionais
R$ 313.703,99

Desp. Prop. Marketing
R$ 6.158,34

Desp.Tributárias
R$ 226,05

Desp. Veículos
R$ 3.179,93

Total
R$ 469.625,73


Além dos exemplos acima, é possível encontrar outros tipos de publicações para empresas do terceiro setor, com características mais voltadas à área gerencial, como o exemplo abaixo, extraído de um trabalho defendido no Congresso Brasileiro de Custos pelo Professor Paulo Arnaldo Olak:

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ECONÔMICO

DESCRIÇÃO
EDUCAÇÃO ESPECIAL
CRECHE
TOTAL

RECEITA OPERACIONAL

   Mensalidade de alunos (preço de mercado)

CUSTOS/DESPESAS VARIÁVEIS

            MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO

CUSTOS/DESPESAS FIXOS

             RESULTADO OPERACIONAL

BENEFÍCIOS SOCIAIS

             RESULTADO ECONÔMICO
 5.400

(2.000)

3.400
4.800   

(1.100)

3.700
10.200

(3.100)

7.100

(6.050)

1.050

(500)

550

Fonte: OLAK (1999: p.10)


A estrutura proposta pelo estudo acima reforça a importância dos aspectos contábeis no terceiro setor além de mostrar o quanto a Contabilidade pode ser útil do ponto de vista de gerar relatórios próprios para este fim. Se enveredarmos pelas informações gerenciais, o leque de necessidade de demonstrativos específicos aumenta ainda mais, todavia nosso objetivo é nos prender neste momento aos aspectos normatizadores sobre o terceiro setor e a Contabilidade.

CONCLUSÃO


Diante destas considerações e exemplos, que não podem e nem querem se esgotar nos já mencionados, entendemos ser premente a necessidade de uma definição mais incisiva acerca do que deve conter uma demonstração contábil sobre empresas do terceiro setor, a fim de harmonizar e, sobretudo disciplinar tal assunto.


Neste sentido, propomos por intermédio deste estudo, a nomeação por parte do Conselho Federal de Contabilidade, de uma comissão para estudar, avaliar e definir uma Interpretação Técnica que venha a complementar as Normas Técnicas já existentes, ou até mesmo, substituí-las em uma única Norma Brasileira de Contabilidade.
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